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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Lana/

Sessão de .09	 dezembro	 do 19..8.7,	 ACORDÃO N.°  101-77.444

Recurso n.° — 91.608 - IRPJ - EXS : DE 1983 e 1984 	 .

Recorrente — CEREAIS REBORDELO LTDA.
Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NITERÓI - (RJ).

OMISSÃO DE RECEITA - Sujeita-se ã tri
butação os valores dos depósitos ban-
cários que superem, sem explicação do
contribuinte devidamente intimado ,mês
a mês, o seu faturamento.

CORREÇÃO MONETÁRIA - Sujeita-se _ã cor
reção monetária os bens da Conta Mó-
veis e Utensílios não lançados por o_
missão do contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CEREAIS REBORDELO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con_
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar as prelimi_
nares argüidas e, no mérito, dar provimento, em parte, ao recurso, pa

ra excluir da tributação as importâncias de Cz$ 165.954,61 e Cz$....

340.571,62, nos exercícios de 1983 e 1984, respectivamente, nos 	 ter_
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessõe	 'F1, em 09 de dezembro de 1987.

e, ,,
URGEL PE" IRA41PE	 PRESIDENTE

ale I • ..°,„/"5',/, ;,, / „,,,,'%:•5 , ,/	 '
CEL a ‘71k-^- -E P- 4! :. -	 RELATOR

440110 , 

1
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aerVISTO EM	 AG4 NHO FLORE	 - PROCURADOR DA FAZENDA NACIO_
SESSÃO DE: 1 1 DEZ 1987	 NAL

v.v.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTW
ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, ARY TORIBIO e JOSE EDUARDO RANGEL D
ALCKMIN.
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RECURSOW 91.608

ACÓRDÃON9: 101-77.444

RECORRENTE N9: CEREAIS REBORDELO LTDA.

RELATÓRIO 

Às fls. 278/293 se encontra o Recurso Voluntário

apresentado pela empresa CEREAIS REBORDELO LTDA., contra decisão do

órgão de primeira instância administrativa, a qual, após exame da Im-

pugnação de fls. 148/153, houve por bem manter o lançamento de fls.

143/145, este, assim traduzido no auto de infração:

"No exame dos livros -e documentos da empresa
CEREAIS REBORDELO LTDA., nos Anos Base de
1982 e 1983 - Exercícios de 1983 è 1984, res
pectivamente, apurei as seguintes irregular'
dades:

Ano Base de 1982 - Exercício 1983: Saldo cre
dor da Correção Monetária do Balanço da con-
ta "Móveis e Utensílios" não corrigida no ano
base no valor de Cr$ 706.240; Omissão de Re-
ceita apurada através de depósitos bancários
efetuados no Bamerindus do Brasil S/A e não
contabilizado em seu livro diário no valor
de Cr$ 169.615.233;

Ano Base de 1983 - Exercício de 1984: Saldo
credor da Correção Monetária do Balanço de
conta "Móveis e Utensílios", corrigida no
ano base no valor de Cr$ 2.237.000; Omissão'
de Receita apurada através dos depósitos ban
cários efetuados no Banco Bamerindus S/A não
contabilizados em seu livro Diário no valor
de Cr$ 343.517.149."

Antes de lavrado o Auto de Infração, procedeu o

FISCO duas (2) intimações á Recorrente (f is. 6e 116). Na primeira re-

quereu informasse: a) qual a conta bancária em que foram depositadas'

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 16	 5
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as receitas da empresa nos anos de 1982 e 1983; b) em que conta cons

tava a escrituração contábil do saldo da conta Móveis e Utensílios;e

c) a composição da conta fornecedores de 1982 e 1983. A segunda di-

zia respeito ã necessidade da Recorrente comprovar a origem dos nume

rários depositados com documentos hábeis e individualizados. A res-

posta ã primeira se acha a fls. 8, onde informa a Recorrente a conta

bancária, ter omitido a escrituração da Conta Móveis e Utensílios,fa

zendo a entrega da conta fornecedores. Quanto ã segunda, entregou

ao Fisco, cópia de um borrador onde, dia a dia, individualizou	 os

montantes dos depósitos bancários, com valores sintéticos.

A Impugnação de fls. 143/153, levanta, de ml-
cio: uma preliminar no sentido de que não procedeu o Fisco a con-

versão, no auto de infração, de cruzeiros para cruzados a razão de

1:1000, representando gravame contra ela.

No mêrito questiona a validade das correções mo

netãrias da conta "Móveis e Utensílios", pois era ela inexistente nos

exercícios de 1983 e 1984, Ainda que existente, antes de 1979, sua

correção teria sido alcançada pela decadência.

Com respeito a tributação sobre as contas bancá

rias, era ela infiel aos fatos, pois certo que os depósitos resul-

taram da receita de vendas, conforme 24 (vinte e quatro) vias de do-

cumentos entregues ao Fisco (cópias de um borrador).

Ao disposto no art, 157 RIR, dá a Recorrente

interpretação diferente da do Fisco, defendendo o ponto de vista de

que sendo os depósitos bancários resultado de operações comerciais,'

uma vez escrituradas estas, regularizada se encontraria a falta de

contabilização da conta bancos, ainda mais que as suas vendas ultra-

passavam osdepósitos.

Em seu socorro cita a Recorrente o Acórdão n9

101-75.169 deste Conselho de Contribuintes, além de outros.
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Requereu, nos termos do art. 17, § único do De-

creto n9 70.235/72, exames contábeis a serem realizados por Técnico'

da Fazenda, quanto ao confronto entre VENDAS, CHEQUES EMITIDOS e BOR_
RADOR.

Juntou a Recorrente, então Impugnante, cópias de

seus livros: Diário e Sardas de Mercadorias, levantamentos entre os

lançamentos deste e movimentação bancária, anexando ainda cópias de

fls. de livro borrador com a movimentação Monetária-de cheques, vefi-

das e depósitos.

Termina por requerer o cancelamento do lançamen

to.

Às fls. 259/262, a assessoria da DIVITRI, exami_
nando o que do processo constava, entendeu dever ele ser objeto de

diligencia para se saber como a empresa havia registrado, dia a dia,

as receitas que permitiram as operações bancárias, o que deveria cons_
tar do livro caixa. O saldo de caixa deveria comportar montante des-

ta e do banco.

A diligência resultou no "Termo de Diligencia"

de eis. 263, onde o Fisco intimou a Recorrente a apresentar o seu Li_
vro Caixa, seu controle de vendas à prazo e tudo o que mais possuís-

se para diminuir as dúvidas contra o auto de infração.

Em resposta disse a Recorrente às fls. 264:

a) que não possuía Livro Caixa;

h) que pela legislação achava-se dispensada;

c) que outros elementos não possuía para forne-
cer ao Fisco;

d) que lhe fosse fornecido de forma escorreita,
quais os objetivos do Sr. Julgador.

Diante dos fatos, após nova manifestação da as-

sessoria do DIVITRI, proferiu o órgão julgador da primeira instância

decisão, no sentido de ser mantido o lançamento já que:

(I) '
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a) a conversão cruzeiro/cruzado obedeceu a le-
gislação, conforme demonstrativo " de" fls.
142/144;

h) que a cobrança de correção monetária ,,sobre
móveis e utensílios abrangia os exercícios

, cle 1983 e 1984, o que era licito;

c) que em face da diligência procedida pelo Fis
co e a declaração de inexistênCia de elemen-
to de prova informado pela Recorrente (f is.
264), improcedente a sua defesa;

d) que inobstante não deferida a perícia, a di-
ligência deu oportunidade 'a Recorrente de de
monStraras suas alegações, nada tendo po-r-
esta. sido apresentada.

As fls. 276/293 se encontram as razões do Recur

so Voluntário, onde alega a Recorrente.

a) ser inidõnea a decisão, por não ter sido as-
sinad~a-,Te lhe fOi remetida, a qual cabe
ria exclusivamente ao Delegado da Receita PJ
deral;

b) que a conversão de cruzeiros para cruzado de
veria ter obedecido o disposto no artigo 41,
e g 19 do art- 19 do Decreto-lei 2284/86 e
não o disposto no art. 29 do mesmo, bem como
a portaria 4,,CSAr, com base no D.L. 1.967/82,
que manda aplicar a ORTN do mês do vencimen-
to do débito, sendo portanto, para os exerci
cios:

1583 - vence 05/83 - índice de 26958
1584 - venc..05/84 - índice de 9461,

c) que a a/iquota da tributação aplicável para
os exercícios de 1583 e 1984 era de 30% e
25.% e não de 30% e 35%;

d) que o indeferimento da perícia impediu o exer
tídíto do direito constitucional da ampla de-
fesa, sendo absurdo o fundamento da falta de
indicaçáo,' de quesitos e perito;

e} que os valores dos móveis e utensílios omiti
dos em 1978 não poderiam ter correção monet-á
ria cobrada em 1986, ainda que referentesadã-
exercícios de 1983 e 1984, pois atingidos pe
ia decadência;
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f) que os depósitos bancários representavam re
sultados das vendas ocorridas nos anos fis=
calizados, conforme borrador e livros apre-
sentados, sendo certo que no ano base de
1982, só nos meses 01, 02, 03 e 08 as ven-
das foram inferiores aos depósitos baricá-
rios, enquanto no ano base de 1983, só nos
meses 03 e 05 isso aconteceu;

g) que o CTN por seus artigos 108, 100, 103 am
paravam a Recorrente, citando jurispruden-1
cia que entendia lhe favorecia, no sentido'
de afastar a hipótese de tributação sobre
depósitos bancários;

h) que pelas razões expostas _o auto de infra-
ção devia de ser cancelado.

És o relatario.

••
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso é tempestivo. Merece ser ele provido em par

te, para se manter a exigência correspondente à falta de correção mo-
netâria da conta móveis e utensílios, não constante dos balanços dos

exercícios de 1983 e 1984. Quanto à falta de contabilização de depó-

sitos bancários, pelas circunstâncias dos autos, penso que não há

possibilidade de se presumir por omissão de receitas, pelo menos nos

meses em que o movimento registrado da Recorrente, de venda, foi su-

perior aos depósitos.

A defesa e recurso apresentados, em que pese a delibe-
rada falta de sintonia entre os seus argumentos, deve ter o enfoque

1

a seguir esposado.

As preliminares de decadência, de não conversão do va-
lor reclamado de 1:1000; de cerceamento de defesa; de inidoneidade da

decisão por falta de assinatura da via remetida à Recorrente; e da

redução de alíquotas, são absurdas, contrariando o bom senso e a ver

dade dos autos.

Na impugnação requereu a Recorrente, ao amparo do

artigo 17, do Decreto 70.235/72, exames contábeis de seus documen-

tos - Borrador, Cheques Emitidos e Livros -, por Técnico da Fazenda

(fls. 150), para após, à fl. 153, -pedir : EXAME PERICIAL, sem	 in-

dicar assistente ou apresentar quesitos.

As fls. 259/262 se encontra manifestação da assesso-

ria da DIVITRI, que considerando ser impossível o diferimento da pe-

rícia requerida, por não ter a Recorrente obedecido as exatas deter-

minações legais, aceitando a manifestação fiscal, que entendeu ser

fundamental a apresentação de quesitos e perito, concluiu por dili-

gencia para ficar esclarecido o relacionamento entre o livro caixa ,

o faturamento e os depósitos efetuados no banco, o que aconteceu

como se vê às fls. 263/264 (termo de intimação e resposta). Não há
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assim, que se falar em cerceamento de defesa.

O tema decadência do direito de lançar pela omissão
,

de correção monetária da conta "móveis e utensílios", não constante
I

das declarações e balanços da Recorrente (f 1.. 8), não tem procedên-

cia nem nexo. O argumento de que por não constar dos balanços tal

conta já nó período base de 1979, não mais poderia o Fisco sobre

a mesma exigir qualquer coisa, não é séria. Nos termos da legisla-

ção atual, violou a Recorrente, no mínimo, o artigo 157 do RIR/80,

ao omitir "por lapso", como confessa, o registro da referida conta,
i

com reflexo na apuração de seu lucro real. A decadência inocorreu

também, porque o período atingido encontra-se de acordo com os para_
metros do artigo 173 do CTN, não tendo transcorrido o prazo	 nele

previsto.

A não conversão dos valores apurados na ordem de

1:1000, constitui invenção da Recorrente, considerando-se o que se

encontra ã fl. 142v. e como fantasia se apresenta os cálculos do Re_
curso Voluntário, que inovando, pretende a correção de acordo com o

disposto no art. 41 e § 19 do artigo 19, do Decreto-lei 2.284/86 e

índices publicados pela Portaria CSAr, com base no D.L. 1967/82.

Examinando-se o que dispõem os artigos 41 e 19, do

DL 2.284/86, bem como o artigo 20 do D.L. 1967/82, verbis:

"Art. 41 - A conversão de cruzeiros para cruzados dos
valores dos tributos e das contribuições em geral,cu
jo fato gerador haja ocorrido até 28 de fevereiro de
1986, far-se-á de acordo com o disposto no § 19 do
artigo 19;"

"Art. 19 - Passa a denominar-se cruzado a unidade do
sistema monetário brasileiro, restabelecido o centa
vo para designar-se a centésima parte da nova moeda:

§ 19. O cruzeiro corresponde a um miléssimo do cru-
zado."

Á7 20- A base de cálculo do imposto, no caso de
lançamento ex officio, será convertida em número de
ORTN mediante a divisão de seu valor, em cruzeiros,
pelo valor de uma ORTN no mês do período-base corres
pondente ,„	 ,

se confirma a invenção. (
7-) ,



9

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	 PROCESSO N9 10730-001.597/86-90

ACÓRDÃO N9 101-77.444

Como se vê, nada ampara a Recorrente, já que no exer

cicio de 1983, o critério de cálculo do imposto de renda pessoa ju-

rídica, era o estabelecido no Auto de Infração, em obediênCia ao ar

tigo 39 Do referido D.L. 1967/82:

"Art. 39 - O valor do imposto será expresso em núme-
ro de ORTN, calculado mediante a multiplicação da ba
se de cálculo, convertida em número de ORTN, nos ter7
mos do artigo anterior, pela alíquota aplicável riS

início do exercício financeiro".

A reclamação da Recorrente de que a falta de assina-

tura na cópia da decisão que recebeu pelo correio a tornaria ini-

dõnea, não pode subsistir. Embora tenha ocorrido a falha, a conclu-

são pretendida tem que ser rechaçada, pois superada pelo fato 	 de

a	 original, que se encontra nos autos ter sido assinada (folha'

270), bem como a compet j"mdiã funcional de quem a subscreveu, de

conformidade com a Portaria DRF/NIT/n9 07/86. Ademais, tendo a Re-

corrente tomado vista dos autos, conforme petição de fl. 273, pôde

ela constatar a assinatura do Julgador.

Quanto a pretensão de redução das aliquotas, nos ter

mos do artigo 24 do D.L. 1967/82, basta se atentar para o que esta-

belecem o D.L. 1.704/79 em seu artigo 19 e a Lei 6.468/77, artigos

29 e 79 § único, referidos, para se afastar a pretensão: D.L. 1704/ 

/79.

"Art. 19 - O imposto de renda das pessoas jurídicas,
seja comercial ou civil o seu objetivo, devido sobre
o lucro real ou arbitrado, será apurado ã razão de
35% (trinta e cinco por cento) a partir do exercício
financeiro de 1980, período base de 1979."

Quanto ã Lei 6.468/77, referia-se ela ã aplicação do

regime de tributação simplificada para as pessoas jurídicas de pe-

queno porte, o que, sem dúvida, não era o caso da Recorrente.

Pelo exposto, rejeito todas as preliminares.

No mérito o recurso deve ser provido em parte, para

/5
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tão só prevalecer o lançamento sobre as diferenças resultado dos va

lores superiores dos depósitos bancários sobre o faturamento mensal

da Recorrente, por ela mesmo reconhecido/ nos meses 01, 02, 03 e 08

de 1982 e 03 e 05 de 1983 (bases).

É que, inobstante tenha a Recorrente procurado con-

fundirao invés de esclarecer as suas operações, entendo que não se

pode presumir, em face da falta de maior diligência do autuante,por

força das saídas declaradas pela Recorrente em seus livros fiscais,

que os depósitos tenham somente outra fonte, isto é, OMISSÃO DE RE-

CEITAS.

Examinando-se os extratos bancários, de uma únicafon

te, verifica-se que constam neles lançamentos a débito e a crédi-

to, o que leva a concluir que recebimentos e pagamentos eram fei-

tos quase que diariamente, supondo-se grande movimentação, própria

de quem compra, vende, paga duplicatas, empregados, impostos, etc.

O entendimento de que caberia exclusivamente à Recor

rente individualizar e indicar a origem dos depósitos	 bancários,

diante de sua alegação de que são eles resultantes de seu faturamen

to, juntando livros e descrevendo operações num borrador que foi en

tregue ao FISCO, a meu ver carece de melhor amparo. O ônus da prova,

em caso, como o dos autos, também cabe ao FISCO, o qual tem o dever

de fiscalizar e não só acusar. Caberia ao FISCO ter demonstrado,ain

da que por amostragem, que o faturamento constante dos livros da

Recorrente nenhum relacionamento teve com os depósitos.

A falta de contabilização da conta bancos ou qual-

quer outra operação rêalizada por um contribuinte, constitui infra-

ção à lei; a inexistência de livros auxiliares nas empresas que uti

lizam-se do sistema contábil por partida mensal pode levar à des- I

classificação da escrita:, a omissão de lançamentos em muitos casos,

dá legitimidade à tributação, pelo que, considerando o que dos au-

tos consta, entendo dever ser excluída da base da tributação os va-

lores de Cr$ 165.954.611 e Cr$ 340.571.629, nos anos base de	 1982

e 1983, correspondente a diferença entre o valor dos depósitos ban-

...ed21(	

477
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1

1
cãrios considerados mês arnês, e o montante do faturamento inferior,	 1

1

considerados os meses de 01, 02, 03 e 08 de 1982 e 03 e 05 de 1983,

segundo a própria recorrente (f is. 163 e 166), assim especificados: 	 11

,

Valores dos Depósitos Bancários superiores ao fatura

mento da Recorrente.

,	 Ano 1982 (base)	 Ano 1983 (base)

mês 01 Cr$ 425.898,00 	 mês 03 Cr$ 705.155,34

	

02 Cr$1.202.543,32 	 mês 05 Cr$2.240.365,48

03 Cr$	 97.006,54

08 Cr$1.935.174,52

Quanto ã com.-' ação do Prejuízo Fiscal do ano base'

de 1983, exercício de '84, deve ele ser ajustado ã nova realida-

de.

i •
/)- ,1
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